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Votação do Orçamento será
prioridade após as eleições
O presidente do Senado, Ramez Tebet, considera que o projeto de Orçamento da União para
2003 é a matéria mais importante a ser votada pelo Congresso Nacional depois do período
eleitoral. Tebet prevê também a retomada do exame da proposta que reforma o Judiciário

PÁGINA 3

Senado começa a se
preparar para a chegada
dos novos parlamentares

Profissionais especialmente treinados vão colaborar com os
senadores que serão empossados em fevereiro próximo no

processo de formação de seus gabinetes. Os gestores de
Recursos Humanos, função instituída em junho deste ano pela
Secretaria de Recursos Humanos do Senado, repassarão aos

senadores informações sobre a composição de cargos dos
gabinetes, atuando também como interlocutores entre sua

unidade de trabalho e a secretaria.

PÁGINA 2

Jefferson repudia
intenção dos EUA
de atacar Iraque

PÁGINA 4

Porto defende
medidas contra
protecionismo

 Arlindo Porto espera mudança nas
regras do comércio internacional

 Jefferson Péres cobra postura firme
do governo brasileiro contra invasão

Atuação do Ministério Público do
Trabalho tem sido positiva, diz Valmir

Valmir destaca
iniciativas para

erradicar o
trabalho escravo

PÁGINA 4

PÁGINA 2

Deficiente
visual do Pará
recebe obras

em braile
A Associação de e para Cegos
do Pará recebeu do Senado,
na Feira Pan-Amazônica do
Livro, exemplares em braile
da Constituição e do Código

de Proteção e Defesa do
Consumidor, entre outras leis.

Fórum propõe
soluções integradas
para o Mercosul

Na Carta de Foz do Iguaçu, divulgada
sexta-feira, participantes do I Fórum
de Debates sobre Integração
Fronteiriça afirmam que problemas
do Mercosul devem ser resolvidos de
maneira integrada. O documento traz
várias propostas que serão enviadas
à Comissão Parlamentar Conjunta do
Mercosul. O fórum foi sugerido pelo
senador Roberto Requião.

Representantes do Brasil, Argentina, Paraguai e Uruguai participaram
em Foz do Iguaçu do I Fórum de Debates sobre Integração Fronteiriça PÁGINA 4
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O diretor da Subsecretaria de
Segurança Legislativa do Sena-
do, Claylton Zanlorenci, rece-
beu, em solenidade na última
quinta-feira, a Medalha do Mé-
rito Alvorada, concedida pelo
governo do Distrito Federal.

A condecoração é destinada
a agraciar personalidades civis
ou militares que tenham contri-
buído, de maneira relevante,
para o progresso do DF, por
meio de atividades de adminis-
tração pública e de segurança,
entre outras.

Claylton Zanlorenci, analista
legislativo, é funcionário do Se-
nado há 28 anos. Bacharel em
Direito, ele já trabalhou na Ad-
vocacia Geral da Casa e no Insti-
tuto Legislativo Brasileiro, uni-
dade responsável pelo treina-
mento dos servidores.

No ano passado, ele assumiu

Os senadores que serão empos-
sados em fevereiro próximo po-
derão contar com a ajuda de um
profissional para facilitar o pro-
cesso de formação de seus gabi-
netes. Os gestores de Recursos
Humanos, função instituída em
junho deste ano pela Secretaria
de Recursos Humanos do Sena-
do, servirão como facilitadores
desse processo que ocorre a
cada mudança de legislatura e
durante o qual, normalmente, há
movimentação de pessoal.

Os gestores, que serão treinados
a partir de outubro, contribuirão
para direcionar, de forma planeja-
da, a movimentação dos servido-
res. Eles repassarão aos senadores
informações sobre a composição
de cargos de seu gabinete e a res-
pectiva remuneração de cada um,
além da relação de documentos ne-
cessários para a posse de servido-
res comissionados e as restrições
legais para preenchimento de car-
gos em comissão.

� Esperamos que essa seja a

transição o mais eficiente possí-
vel � afirmou João Carlos Zoghbi,
diretor da Secretaria de Recur-
sos Humanos, durante o 1º En-
contro de Gestores de RH, reali-
zado na sexta-feira, no auditório
do Interlegis.

O papel desses gestores não se
deve limitar à fase de renovação
da composição da Casa. O gestor
deverá ser um interlocutor entre a
sua unidade de trabalho e a Secre-
taria, repassando informações

pela segunda vez a diretoria da
Subsecretaria de Segurança Le-
gislativa, contando, no desem-
penho de suas funções, com o
apoio da Diretoria Geral do Se-
nado e de órgãos de segurança
pública estaduais e federais, des-
tacando-se as polícias Civil e Mi-
litar do Distrito Federal.

Diretor da Segurança recebe
Medalha do Mérito Alvorada

Condecoração foi entregue a
Claylton Zanlorenci pelo governo

do Distrito Federal

Senadores terão ajuda de
gestor ao formar gabinete

Nova função, instituída pela Secretaria de Recursos Humanos, não
trará despesa para o Senado, por não representar remuneração extra

para o aperfeiçoamento da gestão
de pessoal e municiando os cole-
gas de trabalho com dados relati-
vos à vida funcional de cada um.

� A expectativa da Secretaria de
Recursos Humanos é que a função
contribua para o desenvolvimento
institucional do Senado e individu-
al de cada servidor, especialmente
neste momento em que a socieda-
de cobra do setor público mais res-
ponsabilidade social e ética � co-
mentou Zoghbi.

O objetivo, acrescentou, é que
todos os gabinetes de senadores e
unidades administrativas da Casa
contem com a colaboração desse
profissional, escolhido normal-
mente entre os funcionários do
próprio local de trabalho. Zoghbi
acredita que o Senado terá cerca
de 300 gestores de RH. �Não é obri-
gatório, mas é importante ter um
gestor de RH�, explica o diretor,
ressaltando que a criação dessa
função não trará despesa para o
Senado por não representar remu-
neração extra.

João Carlos Zoghbi disse que
unidades administrativas também

terão gestores de recursos humanos

Desde o último sábado,
dia 21 de setembro,  ne-
nhum candidato pode ser
detido ou preso. O mes-
mo acontecerá com os elei-
tores a partir de 1º de ou-
tubro e até 48 horas depois das
eleições. Em ambos os casos, só
poderá ser preso ou detido
quando se tratar de um flagran-
te delito.

Os eleitores também podem
ser detidos em virtude de sen-
tença criminal condenatória por
crime inafiançável, ou, ainda,

por desrespeito a sal-
vo-conduto, como
prevê  o artigo 236 do
Código Eleitoral vi-
gente.

O calendário para as
eleições estabelece ainda que 3
de outubro, três dias antes do
pleito, é o último dia para a di-
vulgação da propaganda eleito-
ral gratuita no rádio e na televi-
são, bem como para realização
de comícios e reuniões públicas,
e ainda debates entre os candi-
datos.

Faltam
13 dias
para as
eleições

Recado ao leitor
O Senado tem importância fundamental porque é a Casa

revisora e representa o princípio federativo da nação, diferente da
Câmara dos Deputados, que representa o povo. Nessa eleição serão
escolhidos dois senadores, pois a renovação é de dois terços da Casa.
É importante que o eleitor saiba que tem direito de exercer a cidada-
nia escolhendo dois senadores para o seu estado.

Senador Tasso Rosado (PMDB-RN)

O presidente da Associação de e
para Cegos do Pará (Acepa), An-
tônio Carlos Jr., recebeu na última
quinta-feira, no estande do Sena-
do na VI Feira Pan-Amazônica do
Livro, exemplares de obras publi-
cados em braile pelo Senado. Fo-
ram entregues livros com os tex-
tos integrais da Constituição de
1988 (em dois volumes), da Lei de
Diretrizes e Bases da Educação, do
Estatuto da Criança e do Adoles-
cente, do Código de Proteção e
Defesa do Consumidor, da Lei de
Doação de Órgãos e da Cartilha do
Consumidor.

Ele destacou a importância de
se distribuírem livros em braile.

�Calculamos que 0,8% da popula-
ção paraense tenha cegueira total
ou parcial que impeça a leitura, o
que significa um total de 40 mil
pessoas. Sem as obras do Senado a
Feira Pan-Amazônica do Livro não
teria nada a nos oferecer�, afirmou.

De acordo com o presidente da
Acepa, a entidade está compondo
uma biblioteca especializada nos di-
reitos dos portadores de deficiên-
cia visual. Acompanhado do dire-
tor de Relações Públicas da associa-
ção, Mariano Sousa da Silva, e do
conselheiro fiscal da entidade, João
Câncio Leal Jr., Antônio Carlos des-
tacou ainda que, por ter um caráter
reivindicatório, a Acepa precisa co-

nhecer seus direitos e as leis.
� Com a iniciativa de publicar

obras em braile, o Senado ajuda na
inclusão dessa parcela da popula-
ção na sociedade, permitindo o
acesso à cidadania � disse, por sua
vez, Antônio Augusto Cunha, re-
presentando a Comissão das Fei-
ras de Livro na entrega das publi-
cações, em substituição ao sena-
dor Fernando Ribeiro (PMDB-PA),
que não pôde comparecer ao
evento.

O Senado já editou mais de 20
títulos em braile, desde agosto de
1998, quando foi lançada a primei-
ra tiragem de 500 exemplares da
Constituição federal.

Deficiente visual do Pará ganha obras em braile
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Luciene Mendes, de Paulista (PE): Quais foram as mudanças no novo Código Civil
sancionado pelo presidente?

O senador José Fogaça (PPS-RS) responde: As principais alterações estão na parte do
Direito da Família. Foi nessa área que as mudanças sociais no país foram mais profundas.
As concepções de moral, comportamento e ética familiar que se transformaram durante os
anos não estavam incorporadas no Código Civil. Então, tudo o que a nova legislação
espaçadamente vinha produzindo agora foi sancionado como lei.

A análise do projeto de Orça-
mento da União para 2003 deverá
ser uma das prioridades do Con-
gresso Nacional após as eleições,
informou o presidente do Sena-
do, Ramez Tebet. Ele disse ainda
que os parlamentares deverão
retomar a votação da proposta de
reforma do Poder Judiciário.

� Como presidente do Senado,
acho que a coisa mais importante
que nós temos que votar é a peça
orçamentária. Devemos ainda

Está pronto para ser votado na
Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania (CCJ) projeto do
senador Jefferson Péres (PDT-
AM) que obriga o candidato a
cargo eletivo a divulgar toda ação
judicial de que seja parte, como
autor ou como réu. A regra con-
templa ilícitos nas áreas civil, cri-
minal, trabalhista, eleitoral e mili-
tar. A atual legislação exige a apre-
sentação apenas de certidões cri-
minais, fornecidas pela Justiça.

O projeto de Jefferson, que será
relatado pelo senador Antonio
Carlos Júnior (PFL-BA), estabele-
ce que o candidato relacione to-
das as ações em andamento e não
apenas as condenações já transi-
tadas em julgado (isto é, para as
quais não cabe mais recurso judi-
cial), como ocorre hoje. Também

A Comissão de Constituição,
Justiça e Cidadania (CCJ) deve
votar após as eleições, em deci-
são terminativa, projeto de lei do
senador José Eduardo Dutra (PT-
SE) que disciplina a atuação dos
institutos de pesquisa, com o ob-
jetivo de prevenir a fraude e a ma-
nipulação de pesquisas de opinião
e testes pré-eleitorais, destinadas
a beneficiar candidatos.

De acordo com o projeto, cada
instituto de pesquisa terá que in-
cluir a relação de domicílios e
logradouros pesquisados. Atual-
mente, a lei que trata sobre pes-
quisas e testes pré-eleitorais, con-
forme observou o senador, é am-
bígua porque fala apenas em �área
física de realização do trabalho�.

Tebet: Orçamento para 2003 terá prioridade
O presidente do Senado afirma que Congresso deverá analisar a proposta após as eleições, fazendo a votação final

 até 11 de dezembro. Ele informa também que poderá ser retomado o exame da reforma do Poder Judiciário
avançar um pouco mais na refor-
ma do Judiciário, analisar as me-
didas provisórias que acaso este-
jam travando a pauta e cumprir a
nossa missão � afirmou Tebet.

De acordo com o cronograma
traçado pela Comissão Mista de
Planos, Orçamentos Públicos e
Fiscalização, as emendas ao pro-
jeto de Orçamento poderão ser
apresentadas por deputados e
senadores entre os dias 2 e 16 de
outubro. Após a publicação e dis-

terá de relatar as chamadas situa-
ções pré-processuais, ou seja, os
inquéritos policiais ou administra-
tivos nos quais esteja sendo inves-
tigado, que podem resultar em
novas ações judiciais. O descum-
primento das exigências resulta-
rá no indeferimento do pedido de

Projeto de Jefferson obriga candidato
a informar sobre processo judicial

Para Jefferson, eleitores terão mais
informações para avaliar

concorrentes a cargos eletivos

O senador Ademir Andrade
(PSB-PA), candidato ao governo
do estado do Pará, contesta a li-
sura das pesquisas de opinião so-
bre as eleições. Ele argumenta que
somente com um controle sobre
a divulgação das mesmas, acom-
panhado da adoção do financia-
mento público exclusivo das cam-
panhas eleitorais, se poderá evi-
tar distorções no processo.

Para Ademir, os institutos de
pesquisa não são confiáveis por-
que, muitas vezes, trabalham para
candidatos.

� As pessoas precisam ver quem
são os melhores candidatos e vo-
tar nessa perspectiva, sem se dei-
xar levar pelos institutos de pes-
quisa � adverte.

Ele lembra que um suposto mau
desempenho de um candidato
pode afastar não somente o elei-
tor, mas também os financiadores
de sua campanha. Dentro desse
quadro, Ademir defende a ado-
ção urgente do financiamento
público das campanhas eleitorais.

tribuição das emendas, serão
apresentados, discutidos e vota-
dos na comissão os pareceres
setoriais até o dia 21 de outubro.

A votação do parecer final da
comissão está prevista para acon-
tecer até o dia 1º de dezembro.
Somente então o projeto será en-
caminhado ao Plenário do Con-
gresso. A votação final da propos-
ta, de acordo com o planejamen-
to atual, ocorrerá até o dia 11 de
dezembro.

� Essa será a única maneira de
livrar o candidato da influência de
empresários, banqueiros e latifun-
diários � observa.

Segundo o senador, o empre-
sário dificilmente contribui para
uma campanha eleitoral sem pen-
sar num retorno.

� Se ele financia um candidato,
é evidente que quererá um troco,
e esse troco pode resultar num
prejuízo muito maior para os co-
fres públicos do que tirar dinhei-
ro do orçamento da União para
financiar as campanhas � conclui.

registro da candidatura.
Entre a documentação hoje

exigida para esse registro, Jeffer-
son aponta a declaração de bens e
a relação das certidões criminais
como instrumentos destinados a
dar publicidade aos dados do can-
didato, de modo que os eleitores
possam melhor conhecê-los. No
seu entender, a exigência contida
no projeto propicia o conhecimen-
to de mais elementos sobre a vida
do candidato, o que dará transpa-
rência às disputas eleitorais.

Outro resultado valioso do pro-
jeto, de acordo com Jefferson, é
evitar que o eleito venha, no exer-
cício do mandato, a ser questio-
nado por atos ocorridos antes da
eleição. A nova regra faz com que
esses atos já sejam de pleno co-
nhecimento do eleitorado.

A alteração proposta vai abran-
ger tanto as pesquisas por amos-
tragem quanto aquelas que obe-
decem à estrutura de cotas.

Outra novidade no projeto de
Dutra é a que permite a cassação
do registro de funcionamento da
empresa ou entidade responsável
por sua execução que, compro-
vadamente, tenha realizado pes-
quisas fraudulentas. A lei atual,
que estabelece normas para pes-
quisas, apenas pune os institutos
com multa que varia de 50 mil a
100 mil Ufirs e detenção de seis
meses a um ano dos responsáveis
pelos órgãos de pesquisa.

Para o senador, embora a legis-
lação atual se refira à pesquisa
fraudulenta, não estabelece, en-

tretanto, o que caracteriza a frau-
de. Por isso, conforme salientou,
é que achou por bem estabelecer
no projeto três situações que
tipificam o logro: falsidade das
informações prestadas, falsifica-
ção do resultado divulgado e dis-
crepâncias superiores à margem
de erro entre as pesquisas dos dez
dias anteriores à eleição e o resul-
tado desta.

Dutra reconhece que as pesqui-
sas devem ser feitas e divulgadas,
mas alerta que elas necessitam
obedecer a critérios rígidos para
que a fraude seja evitada.

Ademir contesta lisura
das pesquisas de opinião

O Jornal do Senado publica perguntas dirigidas aos senadores abordando ques-
tões de interesse público. A desta edição foi veiculada pela TV Senado. Você pode
participar e ter sua pergunta respondida aqui, ligando gratuitamente para o serviço
A Voz do Cidadão � 0800 61 2211� e autorizando a publicação.

Ademir Andrade: institutos de
pesquisa não são confiáveis, pois

trabalham para candidatos

Instituto que fraudar
pesquisa pode ser fechado Projeto de

Dutra amplia
normas da
a t u a l
legis lação

A peça orçamentária
é a matéria mais
importante a ser
votada este ano,
diz Ramez Tebet
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O Mercosul deve significar
um novo patamar no pro-
cesso civilizatório, no qual
os problemas da região pas-
sam a ser resolvidos de ma-
neira integrada, e questões
estratégicas � como a nego-
ciação da Área de Livre Co-
mércio das Américas (Alca)
� devem ser consideradas
do ponto de vista do con-
junto da região e não dos
países membros isolada-
mente. Essa é uma das con-
clusões do I Fórum de De-
bates sobre Integração Fronteiriça
que consta da Carta de Foz de
Iguaçu, divulgada na sexta-feira.
Na declaração conjunta dos par-
ticipantes do fórum estão as prin-
cipais propostas a serem encami-
nhadas à consideração da Comis-
são Parlamentar Conjunta do
Mercosul, presidida pelo senador

O senador Arlindo Porto (PTB-
MG) defendeu que a Organização
Mundial do Comércio (OMC) mo-
difique, com urgência, algumas
regras que regem o comércio in-
ternacional, a fim de se evitar o
protecionismo praticado por vá-
rios países desenvolvidos, princi-
palmente pelos Estados Unidos.
Essas práticas prejudicam muitos
países como o Brasil, que ainda
não têm uma economia forte, ob-
servou o senador.

 Porto elogiou recente decisão
tomada pela OMC contrária aos
interesses norte-americanos. Os
Estados Unidos, explicou, estavam
premiando empresas americanas
que denunciassem concorrentes
estrangeiras pela prática de
dumping � estratégia de venda
com preços abaixo do custo � e a
organização considerou essa ati-
tude incompatível com as regras
do comércio internacional.

� Com essa medida, eu vejo que
a OMC está mudando um pouco
sua visão em relação ao protecio-
nismo norte-americano. Nós não
podemos concorrer em um mun-
do de economia globalizada se os
Estados Unidos utilizam o pode-
rio econômico para esmagar a
economia de outros países.

Porto lamentou que a organi-
zação ainda não tenha tomado
qualquer providência em relação
a denúncias feitas pelo Brasil, à

O governo brasileiro deveria
adotar postura firme contra
eventual ataque dos Estados Uni-
dos ao Iraque. A opinião é do se-
nador Jefferson Péres (PDT-AM),
para quem o presidente George
Bush pretende patrocinar  inter-
venção militar de forma unilate-
ral, sem ouvir o Conselho de Se-
gurança da Organização das Na-
ções Unidas (ONU).

� O governo Bush está usando
um pretexto para derrubar
Sadam Hussein, que já aceitou
receber todos os técnicos e ob-
servadores das Nações Unidas. O
Conselho de Segurança não apro-
vou a intervenção no Iraque, e

Fórum defende soluções integradas para Mercosul
Questões estratégicas devem ser consideradas do ponto de vista do conjunto da região, e não dos

países membros isoladamente, segundo documento divulgado no final do encontro de Foz do Iguaçu

Roberto Requião (PMDB-PR).
Dentre as propostas sugeridas

está a criação e regulamentação
de uma área de fronteira caracte-
rizada por normas específicas;
integração das cadeias produtivas
dos países membros do Mercosul
a partir das suas áreas fronteiriças;
criação e reconhecimento de Câ-

mara de Mediação e Arbitragem e
Comissões de Conciliação Prévia
para dirimir questões peculiares
à tríplice fronteira e reconheci-
mento da região de fronteira tri-
nacional como laboratório para as
questões de integração do
Mercosul.

O fórum abordou também ques-
tões relativas ao trabalho e à saú-
de e apresentou sugestões como
a coordenação das legislações tra-
balhistas dos países membros do
Mercosul. Os participantes do en-
contro, que contou com repre-
sentantes do Brasil, Argentina,
Paraguai e Uruguai, decidiram ain-
da que o II Fórum de Debates so-
bre Integração Fronteiriça deve-
rá ocorrer em uma das cidades
da fronteira trinacional abordan-
do os temas turismo, meio ambi-
ente, educação e projetos de de-
senvolvimento.

Porto cobra medidas contra protecionismo
época em que o senador  era mi-
nistro da Agricultura (1996), dan-
do conta das elevadas taxas im-
postas pela Europa e pelos Esta-
dos Unidos a produtos brasileiros.

Para exemplificar, Porto citou
os casos da importação de suco
de laranja pelos EUA, cuja tributa-
ção é de US$ 460 por tonelada
exportada, e do fumo brasileiro
que vai para os EUA, que tem so-
bretaxa de 358% sobre o valor do
produto. Lembrou ainda que o
frango brasileiro exportado para
a Europa é sobretaxado em 29%.

� Eu penso que o Brasil deve
abrir o assunto à discussão para
que possam ser mudadas as regras
da OMC, porque nosso país ou ou-

A atuação positiva do Minis-
tério Público do Trabalho
(MPT) na identificação e elimi-
nação do trabalho escravo foi
destacada pelo senador Valmir
Amaral (PMDB-DF), em pro-
nunciamento no qual ressaltou
a necessidade de se erradicar
definitivamente �esta afronta
aos direitos humanos�, ainda
encontrada em regiões do in-
terior do país.

� Cabe a nós participar e
acionar todos os mecanismos
possíveis na busca de resulta-
dos efetivos para o projeto de
combate ao trabalho forçado,
esse terrível cancro social, que
nos coloca em posição extre-
mamente incômoda perante a
comunidade internacional. Só
assim poderemos olhar,
sem vergonha, para a soci-
edade que representamos,
e dormir sem a consciên-
cia pesada da omissão �
afirmou.

Amaral elogiou a criação,
no último dia 12, de coorde-
nadoria nacional para com-
bater o trabalho forçado e
regularizar o trabalho indí-
gena e salientou o êxito da
orientação imprimida pelo

Jefferson critica possível
ataque dos EUA ao Iraque

essa será uma ação imperialista
e inaceitável para o resto do
mundo. Espero que a comunida-
de internacional, inclusive o Bra-
sil, se posicione contra o ataque
� afirmou Jefferson Péres.

Segundo o senador, deveria
ser buscado um acordo abran-
gente entre o Iraque e as Nações
Unidas, sem qualquer interven-
ção. Para Jefferson Péres, essa
seria a única forma de se resta-
belecer a paz e a segurança no
mundo. E o governo brasileiro,
acredita, deveria adotar posição
dura contra eventual ataque e in-
formar a sua posição ao gover-
no de Washington.

procurador-geral do Trabalho,
Guilherme Mastrichi Basso, à
frente do MPT desde 1999.

Segundo o senador, tendo
considerado a luta contra o
trabalho escravo prioritária, o
MPT vem agindo coordena-
damente com o Ministério do
Trabalho e Emprego no Gru-
po Executivo de Repressão ao
Trabalho Forçado (Gertraf),
promovendo ações de fiscali-
zação móvel. Além disso, o
MTP está participando de dis-
cussões com a Organização In-
ternacional do Trabalho
(OIT), visando ao aperfeiçoa-
mento da legislação, o que de-
verá resultar em proposta a
ser discutida pelo Congresso.

tros países produtores de gêneros
primários não conseguem concor-
rer com esses países, que, natural-
mente, têm uma economia indus-
trial muito mais forte.

Arlindo Porto diz que a OMC
começa a mudar visão sobre o
protecionismo norte-americano

Roberto Requião preside a Comissão
Parlamentar Conjunta do Mercosul

Valmir Amaral elogia o
combate a trabalho escravo

Valmir Amaral aplaude atuação do
Ministério Público do Trabalho
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